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ARTIGO TÉCNICO 

NR-1 suspensa, riscos psicossociais não: o que as decisões judiciais 
realmente mudam 

08 de julho de 2026 

Duas decisões judiciais recentes suspenderam, em caráter provisório e por fundamentos distintos, a eficácia 

sancionatória dos dispositivos da NR-1 que tratam dos fatores de risco psicossociais relacionados ao trabalho. 

A primeira, da Justiça Federal de São Paulo, em Ação Civil Pública proposta pela FIESP e por sindicatos patronais, 

produz efeitos restritos às empresas representadas pelos autores daquela ação. A segunda, do Supremo 

Tribunal Federal, em sede de liminar na ADPF 1316, ajuizada pela Confederação Nacional dos Estabelecimentos 

de Ensino, tem efeito erga omnes, por se tratar de controle concentrado de constitucionalidade, e suspende a 

eficácia sancionatória por 90 dias, prazo dentro do qual o STF determinou a tentativa de conciliação entre a 

entidade autora e os órgãos governamentais, por meio de seu próprio núcleo de solução consensual de 

conflitos. As duas ações expressam, em essência, uma mesma dinâmica institucional: o setor patronal 

organizado judicializa a aplicação de um ato do Poder Executivo, e o Judiciário, em ambos os níveis, responde 

não revogando a política regulatória em si, mas impondo um freio temporário sobre seu braço sancionatório 

enquanto exige maior precisão técnica de quem a editou. 

Nenhuma das duas decisões revoga a norma, nega a competência do Ministério do Trabalho e Emprego para 

regulamentar a matéria, ou afasta a relevância da gestão de riscos psicossociais no ambiente de trabalho. A 

decisão da Justiça Federal de São Paulo, inclusive, afastou expressamente a tese de que o MTE teria extrapolado 

sua competência regulamentar ao incluir os fatores psicossociais no Programa de Gerenciamento de Riscos, 

reconhecendo que o artigo 200 da CLT é norma de conteúdo exemplificativo, e não taxativo. A decisão do STF 

também não trata a competência do MTE como o problema central. O que as duas decisões reconhecem, com 

peso jurídico distinto, é a fragilidade do processo de edição da norma quanto a dois pontos específicos. O 

primeiro é a aparente ausência de Análise de Impacto Regulatório dedicada ao eixo psicossocial relacionado ao 

trabalho. O segundo é a indeterminação dos critérios que hoje definem o que conta como conformidade para 

fins de fiscalização e sanção. Em termos institucionais, o Judiciário não está disputando com o Executivo a 

prerrogativa de regular a matéria, está cobrando do processo regulatório um padrão de instrução técnica que, 

na visão dos julgadores, ainda não foi plenamente atendido. 

Em ambos os casos, a suspensão recai sobre o regime sancionatório, não sobre a vigência da norma como 

diretriz de conduta. Permanece ao MTE, em princípio, a competência para orientar, realizar fiscalização de 

caráter educativo e exigir a manutenção do GRO e do PGR. O que fica vedado, durante o período de suspensão, 

é a lavratura de autos de infração, a imposição de multas com base na NR-28 ou interdições fundamentadas 

exclusivamente no eixo psicossocial. A decisão do STF é explícita ao afirmar que, durante os 90 dias de 

suspensão, a nova redação do item 1.5 da NR-1 permanece válida como parâmetro de referência a ser 

observado pelos empregadores, cabendo à União exercer a fiscalização e atestar a suficiência ou não das 

condutas adotadas, ainda que sem poder de sanção. A engenharia da decisão do STF, em especial, é reveladora 

do papel que a Corte escolheu assumir nesse episódio: não decidir o mérito regulatório, mas empurrar as 

partes, MTE e setor patronal, para uma mesa de conciliação dentro de um prazo definido, preservando para si 

a prerrogativa de retomar a questão caso o impasse não seja equacionado. 

A mesma lógica aplica-se à atuação do Ministério Público do Trabalho, terceiro ator institucional nesse arranjo. 

As duas decisões restringem especificamente o poder sancionatório do MTE quanto à fundamentação isolada 
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no eixo psicossocial da NR-1, mas não impõem qualquer restrição à atuação do MPT, que permanece livre para 

agir com base em outros fundamentos de proteção à saúde mental do trabalhador, como assédio moral e 

sexual, adoecimento ocupacional ou dano moral coletivo, por vias próprias e independentes da NR-1. A própria 

decisão do STF é explícita nesse ponto, ao afirmar que a impossibilidade de sanção com base nos itens 

suspensos não afasta a aplicação de outras normas que protejam a saúde mental do trabalhador. O parecer 

conjunto do Ministério Público Federal e do Ministério Público do Trabalho, na ação em curso na Justiça Federal 

de São Paulo, já havia se posicionado pela manutenção da exigibilidade da norma, evidenciando que a disputa 

institucional não se reduz a uma oposição simples entre Judiciário e Executivo, mas envolve também posições 

distintas dentro do próprio sistema de justiça. 

Vale lembrar de um ponto que costuma escapar do debate sobre a eficácia sancionatória da NR-1: a proteção 

previdenciária ao trabalhador acometido por adoecimento psíquico relacionado ao trabalho permanece 

íntegra, independentemente da vigência ou da redação do capítulo 1.5 da norma. O Nexo Técnico 

Epidemiológico Previdenciário, instituído pela Lei nº 8.213/91 e regulamentado pelo Decreto nº 6.957/2009, já 

estabelece presunção de relação entre determinados diagnósticos, incluindo transtornos mentais e do humor 

classificados sob o CID-F, e a atividade econômica exercida pela empresa, conforme cruzamento estatístico 

entre CNAE e CID. Essa presunção inverte o ônus da prova em favor do trabalhador e gera, automaticamente, 

benefício de natureza acidentária, estabilidade pós-afastamento e impacto direto no Fator Acidentário de 

Prevenção da empresa. Esse mecanismo conserva eficácia plena, subsiste independentemente de autuação do 

MTE, e não aguarda o desenho de uma metodologia ideal de avaliação psicossocial. 

Isso vale para o assédio moral e sexual no ambiente de trabalho, que já constitui ilícito civil e trabalhista por si 

só, com farta jurisprudência sobre dano moral, rescisão indireta e responsabilidade do empregador, 

independentemente de qualquer item da NR-1. A suspensão da aplicação prática de um capítulo regulamentar 

específico não cria, e nunca criou, uma zona de imunidade para o adoecimento ocupacional ou para a violência 

no trabalho. O que está em discussão nos tribunais é o desenho de um instrumento administrativo de 

fiscalização, não a existência do dever de cuidado do empregador com a saúde mental de quem trabalha para 

ele, que decorre diretamente do artigo 7º, inciso XXII, da Constituição e se sustenta com ou sem multa de 

auditor fiscal. 

A lógica da gestão de riscos, de todo modo, nunca dependeu da existência de sanção para fazer sentido 

econômico e, acima de tudo, humano. Empresas maduras investem em prevenção porque acidentes, 

adoecimentos, afastamentos, rotatividade, perda de conhecimento organizacional, redução da inovação, 

judicialização e aumento do Fator Acidentário de Prevenção possuem custo recorrente muito superior ao da 

implementação de controles preventivos bem desenhados. Esse cálculo não muda em função da eficácia 

sancionatória de um capítulo regulamentar específico estar ou não suspensa. 

Esse contexto convida a olhar de outro ângulo para o tempo de maturação regulatória. O Brasil discute fatores 

de risco psicossociais relacionados ao trabalho desde muito antes da Portaria MTE nº 1.419/2024, e a literatura 

internacional sobre o tema é anterior em décadas a qualquer norma brasileira. Avançar na estruturação da 

gestão psicossocial não precisa esperar a densificação normativa completa, já que parte relevante do 

conhecimento necessário para fazer essa gestão com rigor está disponível e consolidado independentemente 

do desfecho judicial. A pergunta mais útil, sob esse prisma, não é se a norma está suficientemente densa para 

sustentar uma multa, mas o que já é tecnicamente possível avançar, com o conhecimento que já existe, antes 

de qualquer fiscalização. 
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Essa trajetória, aliás, está bem documentada no plano do direito internacional do trabalho. A Convenção nº 

155 da Organização Internacional do Trabalho, de 1981, já determinava que os países adotassem políticas 

nacionais de prevenção de riscos à saúde decorrentes do trabalho, abrangendo expressamente saúde física e 

mental, e não apenas segurança física. A Convenção nº 190, de 2019, deu um passo além ao reconhecer 

formalmente a violência e o assédio no ambiente de trabalho, incluindo seus impactos psicológicos, como 

matéria de segurança e saúde ocupacional. A própria Organização Mundial da Saúde, desde 1946, define saúde 

como estado de completo bem-estar físico, mental e social, conceito que torna logicamente inevitável que 

proteger a saúde do trabalhador signifique também proteger sua saúde mental. Sob esse prisma, a Constituição 

Federal de 1988, ao garantir no artigo 7º, inciso XXII, a redução dos riscos inerentes ao trabalho por meio de 

normas de saúde, higiene e segurança, sem distinguir riscos físicos de riscos psicossociais, já sustentava 

juridicamente essa obrigação décadas antes da NR-1 atualizada. 

Os números mais recentes deixam claro que esse não é um debate teórico. A Organização Internacional do 

Trabalho estimou, em relatório global divulgado em abril de 2026, que riscos psicossociais relacionados ao 

trabalho respondem por mais de 840 mil mortes por ano no mundo, a maior parte associada a doenças 

cardiovasculares e a transtornos mentais, e por perdas econômicas equivalentes a 1,37% do PIB mundial. No 

Brasil, a Previdência Social concedeu, em 2025, mais de 546 mil benefícios por incapacidade temporária 

relacionados a transtornos mentais e comportamentais, um crescimento de mais de 15% em relação ao ano 

anterior. Esses números mostram um adoecimento que já vinha se acumulando há anos, e que a atualização 

da NR-1 apenas passou a tratar com mais centralidade, não um problema criado por ela. 

As decisões apresentam fundamentos jurídicos consistentes quanto à necessidade de maior previsibilidade 

regulatória. Vale notar, ainda assim, que a discussão sobre quando agir diante de uma norma em maturação 

não é exclusiva do tema psicossocial: ela também esteve presente, em seu tempo, na implementação de 

normas sobre ruído, sobre agentes químicos e sobre ergonomia física. Em todos esses casos, a experiência 

acumulada mostra que avançar nas práticas preventivas durante o período de adaptação normativa tende a 

reduzir, e não a ampliar, a exposição previdenciária e trabalhista das organizações no médio prazo. 

Ambas as decisões se apoiam na premissa de que a ausência de uma metodologia obrigatória e única para 

avaliação dos fatores psicossociais compromete a segurança jurídica do regime sancionatório. Essa ausência, 

contudo, não significa que a preocupação com os fatores psicossociais tenha surgido com a atualização da NR-

1. A própria NR-17, que tem como objetivo (17.1.1) estabelecer as diretrizes e os requisitos que permitam a 

adaptação das condições de trabalho às características psicofisiológicas dos trabalhadores, contemplando há 

décadas, a análise da organização do trabalho, das exigências cognitivas e das condições em que o trabalho é 

realizado. A atualização da NR-1 apenas integrou essa avaliação à lógica do GRO e do PGR.  

A ISO 45003, publicada em 2021 e construída sobre mais de uma década de pesquisa internacional consolidada, 

também adota a lógica de flexibilidade: não prescreve um instrumento único de avaliação, e orienta que a 

escolha de ferramentas seja adaptada ao porte, à cultura e à realidade de cada organização. Ele se repete em 

frameworks como o PRIMA-EF e em diretrizes da OIT e da OMS. Em diversos países que adotam referenciais 

como a ISO 45003, essa flexibilidade metodológica convive com processos fiscalizatórios e de gestão 

consolidados. A inexistência de um instrumento único não representa deficiência técnica, mas característica 

inerente aos sistemas modernos de gestão de riscos. A ISO 45003, assim como outras referências 

internacionais, privilegia critérios de validade, rastreabilidade, proporcionalidade e melhoria contínua, em vez 

da imposição de um questionário específico. 
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Na prática, essa flexibilidade convive bem com rigor técnico. Diversas áreas reguladas operam com liberdade 

metodológica desde que o método empregado seja válido, documentado, proporcional e passível de auditoria. 

A própria ISO 45003 privilegia a consistência metodológica em vez da padronização absoluta dos instrumentos: 

uma organização pode optar por entrevistas estruturadas, outra por questionários padronizados, outra por 

uma abordagem multimétodos. O aspecto central não é a identidade da ferramenta escolhida, mas a 

capacidade do processo de identificar os fatores de risco, classificá-los com critérios explícitos e vinculá-los a 

medidas preventivas concretas. 

Essa diferença fica visível quando se observa como o mesmo fator de risco é tratado com diferentes graus de 

consistência metodológica. Uma jornada prolongada associada a metas de desempenho pode ser registrada de 

forma genérica, como item isolado em um questionário padronizado, sem gradação de severidade e sem plano 

de ação correspondente. Ou pode ser tratada com rigor: identificando o fator, mensurando sua frequência e 

abrangência, classificando sua severidade segundo critérios documentados e conectando o achado a um plano 

de ação específico, como a ISO 45003 orienta. A norma não torna a primeira abordagem ilegal, mas deixa claro 

que ela não substitui a segunda. O mesmo raciocínio aplica-se ao assédio moral, sobrecarga de comunicação 

no teletrabalho ou ambiguidade de papéis. O risco não está em avaliá-los com instrumentos diferentes entre 

empresas, mas em avaliá-los sem qualquer critério explícito de severidade, probabilidade e ação corretiva. 

O problema de fundo no Brasil não é normativo: reside menos na inexistência de conhecimento científico e 

mais na ausência de parâmetros técnicos amplamente compartilhados para sua aplicação prática, somada à 

diversidade de formações dos profissionais envolvidos nessa avaliação. Essa heterogeneidade metodológica 

produziu, nos últimos anos, abordagens bastante desiguais entre si, parte delas mais próximas da generalidade 

do que do rigor, o que abre espaço para o questionamento de subjetividade levantado pelos tribunais. A 

resposta a essa fragilidade não está em esperar que o Estado entregue um checklist único, mas em ampliar a 

difusão e a aplicação consistente de um corpo técnico que já existe e já funciona, em escala internacional, há 

mais de trinta anos, como temos no Brasil, através da NR 17 e mostram países que já consolidaram seus 

próprios sistemas de gestão de risco psicossocial a partir dessa mesma base, com resultados estáveis em termos 

de segurança jurídica e efetividade preventiva. 

Nesse sentido, a expectativa de naturalização da ISO 45003 para o Brasil não deve ser lida como resposta ao 

impasse judicial, tampouco como condição para que a gestão dos riscos psicossociais ganhe legitimidade 

técnica. Essa base técnica já existe e está disponível para quem se dispuser a estudá-la com seriedade. A 

naturalização tende a agregar previsibilidade de referência formal dentro do arcabouço normativo nacional, 

não a criação de um conhecimento já consolidado no mundo. 

De modo objetivo, durante o intervalo de suspensão, a obrigação de gestão dos riscos psicossociais no GRO e 

no PGR permanece como diretriz de boas práticas, independentemente do desfecho judicial. Não há, no 

horizonte de 90 dias da liminar do STF, garantia de que a suspensão se converta em definitiva, já que o desenho 

da medida é deliberadamente temporário e conciliatório. Empresas fora do polo ativo da Ação Civil Pública em 

curso na Justiça Federal de São Paulo não estão automaticamente protegidas por aquela decisão, sendo a 

liminar do STF, por seu efeito erga omnes, a que de fato as alcança. 

O que esperar após a suspensão? 

O cenário jurídico admite diferentes desfechos. A conciliação determinada pelo STF pode resultar em ajustes 

procedimentais, maior detalhamento técnico dos critérios de fiscalização ou eventual revisão dos atos 

normativos. Também é possível que, inexistindo consenso, o Supremo reaprecie a matéria ao final do prazo. 
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Em qualquer hipótese, a tendência é de aperfeiçoamento da previsibilidade regulatória, e não de abandono da 

gestão dos riscos psicossociais, cuja relevância decorre de fundamentos constitucionais, legais, previdenciários 

e científicos que permanecem íntegros. 

A discussão judicial em curso trata, fundamentalmente, da forma de fiscalização. O risco psicossocial, 

entretanto, continua produzindo afastamentos, sofrimento humano, perda de capacidade para o trabalho, 

ações judiciais, aumento dos custos previdenciários e redução da produtividade, independentemente do 

desfecho do processo. A discussão jurídica poderá aperfeiçoar a forma de fiscalização. Não altera, porém, a 

realidade epidemiológica, previdenciária e organizacional dos riscos psicossociais relacionados ao trabalho. A 

multa pode esperar. O adoecimento ocupacional, não. 
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